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Concurso Público - Candidatos - 
Tratamento Igualitário 

- A regra é a participação dos candidatos, no concurso
público, em igualdade de condições.

Concurso Público - Reserva de Vagas - Portador
de Deficiência - Disciplina e Viabilidade

- Por encerrar exceção, a reserva de vagas para porta-
dores de deficiência faz-se nos limites da lei e na medi-
da da viabilidade consideradas as existentes, afastada a
possibilidade de, mediante arredondamento, majo-
rarem-se as percentagens mínima e máxima previstas.

MMAANNDDAADDOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  2266..331100-55-DDFF  -  RReellaattoorr::
MMiinniissttrroo  MMAARRCCOO  AAUURRÉÉLLIIOO

Impetrante: Cleumi Luiz de Almeida. Advogados: André
Francisco Neves Silva da Cunha e outro. Impetrado:
Presidente do Conselho Nacional de Justiça.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão
plenária, sob a presidência da Ministra Ellen Gracie, na
conformidade da ata do julgamento e das notas
taquigráficas, por maioria e nos termos do voto do
Relator, em indeferir o mandado de segurança, vencidos
o Ministro Menezes Direito e a Ministra Cármen Lúcia.
Votou a Presidente. Ausentes, justificadamente, os
Ministros Carlos Britto, Joaquim Barbosa e Eros Grau.

Brasília, 20 de setembro de 2007. - Marco Aurélio
- Relator. 

RReellaattóórriioo

O Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator) - Em jo-
go faz-se concurso público voltado ao preenchimento de
cargos de serviços notariais e de registro do Distrito
Federal, mais especificamente, a reserva de vagas desti-
nadas a portadores de deficiência - inciso VIII do artigo
37 da Constituição Federal. O edital veiculado não pre-
viu a citada reserva. 

Alega o impetrante que o número de cargos vagos
não pode afastar a incidência do preceito constitucional.
Afirma também que, não ocupadas quatro serventias,
duas delas não teriam sido ofertadas para preenchimen-
to em razão de encontrar-se uma em fase de extinção e
outra em disputa judicial. Evoca o § 3º do artigo 236 da
Constituição Federal, para dizer da impropriedade de se
manterem serventias vagas por mais de seis meses. Cita,
então, a Lei nº 7.583/89 -, a estabelecer o arredonda-
mento de frações para o número inteiro. Assim, assevera
que, levando em conta o percentual de cinco por cento
relativo à reserva para a disputa das vagas por porta-
dores de deficiência, ter-se-ia a fração de quatro déci-
mos arredondada para uma vaga. Articula, ainda, com
o disposto na Lei nº 8.112/90, que prevê a percentagem

de vinte por cento. Então, baseado em cálculos, revela
que, quer considerado o número de duas vagas, quer o
de quatro, haveria sempre a reserva de uma vaga para
atendimento dos ditames constitucionais. Sustenta que,
ao concluir de forma diversa, o Conselho Nacional de
Justiça teria colocado em segundo plano o que assegu-
rado mediante preceito de envergadura maior.

O pedido formulado na inicial de folha 2 a 21,
acompanhada das peças de folha 22 a 91, objetivou a
concessão de medida acauteladora para suspender, até o
julgamento final deste mandado de segurança, o concurso
público, vindo-se, alfim, a declarar a insubsistência do ato
do Conselho Nacional de Justiça, procedendo-se à cor-
reção do edital, para contemplar a mencionada reserva.

À folha 93, despachei determinando fossem solici-
tadas informações. Daí o ofício de folha 98 a 101, me-
diante o qual se encaminharam documentos. O Conse-
lho concluiu pela impossibilidade de reserva tendo em
conta o número de vagas ofertado, o que acabaria por
viabilizar o preenchimento da metade das existentes.

A Procuradoria Geral da República emitiu o pare-
cer de folha 265 a 268 pelo indeferimento da ordem,
consignando a necessidade de serem sopesados valores.
Eis a síntese da peça:

Mandado de Segurança. Decisão do Conselho Nacional de
Justiça que concluiu pela desnecessidade de reserva, aos
portadores de deficiência, de uma das duas vagas de
tabelião oferecidas no TJDFT. Aplicação do percentual legal
que importaria, no caso concreto, distorção da política
pública de inclusão social. Desigualdade em prejuízo da
grande maioria dos concorrentes e desrespeito ao limite
máximo de reserva de vagas. 

Ante o edital de folha 274, em que revelado
encontrar-se o concurso na fase final, indeferi a medida
acauteladora e preconizei a inclusão do processo em
pauta, com preferência, para julgamento.

É o relatório.

VVoottoo

O Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator) - Reco-
nheço a existência de precedente deste Plenário agasa-
lhando a tese sustentada pelo impetrante. No Recurso
Extraordinário nº 227.299-1/MG, relatado pelo Ministro
Ilmar Galvão, a Corte defrontou-se com situação con-
creta em que, oferecidas oito vagas, a percentagem de
cinco por cento prevista na legislação local como própria
à reserva de vagas aos portadores de deficiência
desaguou em quatro décimos. Prevaleceu a óptica da
necessidade de sempre conferir-se concretude ao inciso
VIII do artigo 37 da Constituição Federal. Presente
esteve, conforme o voto do Relator que se encontra às
folhas 32 e 33, o disposto no Decreto nº 3.298/99, que
regulamentou a Lei nº 7.853/89. O tema, porém,
merece reflexão, reexaminando-se o entendimento que
acabou por prevalecer, até mesmo com o meu voto.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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A regra é a feitura de concurso público, concor-
rendo os candidatos em igualdade de situação - inciso II
do artigo 37 da Carta da República. O inciso VIII do
mesmo artigo preceitua que “a lei reservará percentual
dos cargos e empregos públicos para as pessoas porta-
doras de deficiência e definirá os critérios de sua admis-
são”. A Lei nº 7.853/89 versou a percentagem mínima
de cinco por cento e a Lei nº 8.112/90 veio a estabele-
cer o máximo de vinte por cento de vagas reservadas aos
candidatos portadores de deficiência física.

Ora, considerado o total de vagas no caso - duas -,
não se tem, aplicada a percentagem mínima de cinco ou
a máxima de vinte por cento, como definir vaga reservada
a teor do aludido inciso VIII. Entender-se que um décimo
de vaga ou mesmo quatro décimos, resultantes da apli-
cação de cinco ou vinte por cento, respectivamente, sobre
duas vagas, dão ensejo à reserva de uma delas implica
verdadeira igualização, olvidando-se que a regra é a não-
distinção entre candidatos, sendo exceção a participação
restrita, consideradas vagas reservadas. Essa conclusão
levaria os candidatos em geral a concorrerem a uma das
vagas e os deficiente, à outra, majorando-se os percen-
tuais mínimo, de cinco por cento, e máximo, de vinte por
cento, para cinqüenta por cento. O enfoque não é har-
mônico com o princípio da razoabilidade.

Há de se conferir ao texto constitucional interpre-
tação a preservar a premissa de que a regra geral é o
tratamento igualitário, consubstanciando exceção a se-
paração de vagas para um certo segmento. A eficácia do
que versado no artigo 37, inciso VIII, da Constituição
Federal pressupõe campo propício a ter-se, com a
incidência do percentual concernente à reserva para por-
tadores de deficiência sobre cargos e empregos públicos
previstos em lei, resultado a desaguar em certo número
de vagas, e isso não ocorre quando existentes apenas
duas. Daí concluir pela improcedência do inconformismo
retratado na inicial, razão pela qual indefiro a ordem.

O Senhor Ministro Menezes Direito - Senhora
Presidente, o Ministro Marco Aurélio fez referência a um
precedente da Corte, de que foi Relator o Ministro Ilmar
Galvão, em sentido oposto. 

Vou pedir vênia ao Ministro Marco Aurélio para
ficar com esse precedente. O meu temor é que se nós
utilizarmos esse raciocínio poderemos dar ensejo a que,
nos concursos futuros, também se crie esse tipo de óbice,
quando, na verdade, a disciplina constitucional é man-
datória, determina que nos concursos públicos deve
reservar-se vaga específica para os deficientes.

A Senhora Ministra Ellen Gracie (Presidente) - No
máximo de vinte por cento.

O Senhor Ministro Menezes Direito - Se tem dois,
três, quatro, cinco, seis, sete não importa, tem de ser
reservada.

O Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator) - Vossa
Excelência me permite só uma ponderação?

O Senhor Ministro Menezes Direito - Claro, com
muito prazer.

O Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator) - Se pelo
menos existisse indício de fraude, ou seja, guardando-se

vagas para não haver destinação a portadores de defi-
ciência, não teria a menor dúvida em conceder a ordem.

A Senhora Ministra Ellen Gracie (Presidente) - São
serventias raras, que vão vagando ao longo do tempo.
Por exemplo, os cartórios. Vamos esperar que haja vaga
de vinte cartórios para poder, então, abrir o edital?

O Senhor Ministro Cezar Peluso - A Constituição é
textual a respeito: diz que a lei reservará o percentual.
Logo, não se pode extrair do texto constitucional um
número arbitrário de vagas.

O Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator) - A reser-
va é de um mínimo de cinco. Ter-se-ia um décimo de vaga
e o arredondamento desse décimo para um inteiro,
chegando-se não à percentagem, à observância da per-
centagem de cinco por cento, mas de cinqüenta por cento.

O Senhor Ministro Cezar Peluso - E com a agra-
vante do fato de que tal interpretação, com o devido
respeito, atribui a uma exceção da Constituição ampli-
tude tal que transforma a regra, a ponto de se dividir o
número de vagas em concurso. Isto é, a norma deixa de
ser exceção para atender situações particularíssimas, que
só a lei pode regular nos pormenores circunstanciais,
para admitir que, em todos os concursos, quando não se
possa atingir o percentual mínimo nela previsto, se
chegue arbitrariamente até a metade das vagas do con-
curso, o que significa outra regra, de caráter geral.

O Senhor Ministro Ricardo Lewandowski - Senhora
Presidente, eu também queria aproveitar para lembrar
um precedente já julgado neste Plenário, o Mandado de
Segurança n° 25.074, de que foi Relator o eminente
Ministro Cezar Peluso, no qual ele conclui:

(...) o que assegura a Constituição é que os portadores de
deficiência têm direito de ocupar determinado número de
cargos e de empregos públicos, considerados em cada
quadro funcional, segundo a percentagem que lhe reserve a
lei, o que só pode apurar-se no confronto do total dos car-
gos e dos empregos, e não, é óbvio, perante o número
aleatório de vagas que se ponham em cada concurso.

Quer dizer, é preciso examinar esse percentual que
fixa a lei de acordo com o total de cargos existentes na
administração numa determinada categoria, porque
senão, realmente, se abrirmos a cada concurso vagas
para os deficientes, de repente esse número previsto na
lei acaba sendo ultrapassado.

A Senhora Ministra Ellen Gracie (Presidente) -
Ministro Menezes Direito. 

O Senhor Ministro Menezes Direito - Então,
Senhora Presidente, pedindo vênia ao eminente Relator,
entendo que se deve manter a disciplina constitucional
que determina a reserva do número de vagas para os
deficientes. Como a lei estabelece o percentual - o per-
centual aplicado pela lei resulta nesse percentual indica-
do pelo Ministro Marco Aurélio -, mas, a meu sentir, isso
não justifica a explicitação de que, porque seria cinqüen-
ta por cento, não se daria a deficientes.

Portanto, peço vênia a Sua Excelência e mantenho
o meu entendimento para conhecer do mandado de
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segurança e dar a ordem em parte, porque eles estão
pedindo, pelo que verifiquei, mais do que o possível.

A Senhora Ministra Cármen Lúcia - Senhora Presi-
dente, também vou pedir vênia ao nobre Relator, mas
vou acompanhar a divergência no sentido de manter, no
concurso, as vagas para deficientes, conforme determina
a Constituição.

O Senhor Ministro Ricardo Lewandowski - Senhora
Presidente, vou pedir vênia ao eminente Ministro Carlos
Alberto Direito e acompanhar o eminente Relator, pelos
motivos já apontados.

EExxttrraattoo  ddee  aattaa

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do
voto do Relator, indeferiu o mandado de segurança, ven-
cidos os Senhores Ministros Menezes Direito e Cármen
Lúcia. Votou a Presidente, Ministra Ellen Gracie. Ausentes,
justificadamente, os Senhores Ministros Carlos Britto,
Joaquim Barbosa e Eros Grau. Plenário, 20.09.2007.

Presidência da Senhora Ministra Ellen Gracie.
Presentes à sessão os Senhores Ministros Celso de Mello,
Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Cezar Peluso, Ricardo
Lewandowski, Cármen Lúcia e Menezes Direito.

Vice-Procurador-Geral de República, Dr. Roberto
Monteiro Gurgel Santos.

Luiz Tomimatsu - Secretário.
(Publicado no DJU de 31.10.2007)

. . .

Paciente: Vitor Hugo Almeida de Sousa. Impetrante:
Daniel Ramon Machado Jacoby. Coatora: Relatora do
HC nº 68.743 do Superior Tribunal de Justiça.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Primeira
Turma, sob a Presidência do Ministro Marco Aurélio, na
conformidade da ata de julgamento e das notas
taquigráficas, por maioria de votos, em considerar a
ordem de habeas corpus, vencidos os Ministros Ricardo
Lewandowski e Menezes Direito.

Brasília, 11 de setembro de 2007. - Cármen Lúcia
- Relatora.

RReellaattóórriioo

A Senhora Ministra Cármen Lúcia (Relatora) - 1.
Habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado, em
17.07.2007, por Daniel Ramon Machado Jacoby em
favor de Vitor Hugo Almeida de Sousa contra ato omis-
sivo da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, do
Superior Tribunal de Justiça, Relatora do Habeas Corpus
nº 68.743, ali impetrado e a aguardar julgamento.

2. Consta na petição inicial ter sido preso em fla-
grante o paciente em 25 de junho de 2006, e, ao que
parece (por não haver clareza nos autos), aquela prisão
em flagrante teria sido convertida em prisão preventiva
pelo Juízo da Comarca de Gravataí-RS (f. 3).

3. O impetrante informa que, objetivando a revo-
gação da prisão preventiva, foi impetrado habeas corpus
no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, tendo sido
o pedido negado pela Desembargadora Relatora (f. 3).

4. Contra essa decisão foi impetrado novo habeas
corpus no Superior Tribunal de Justiça, tendo sido inde-
ferido o pedido de liminar pela Ministra Maria Thereza
de Assis Moura em 21 de novembro de 2006. O pro-
cesso está aguardando julgamento definitivo, com pare-
cer do Ministério Público Federal, desde 7 de dezembro
de 2006 (f. 6-7).

Informa o impetrante que, em 21 de junho de 2007,
formulou pedido de preferência, mas até o momento não
houve qualquer movimentação processual (f. 4).

5. Impetrou-se, então, a presente ação com o
objetivo de determinar o julgamento de habeas corpus
impetrado no Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o impetrante tratar-se de “[...] ofensa ao
princípio da razoabilidade, considerando os termos da
Emenda Constitucional nº 45/04, que acrescentou o
inciso LXXVIII ao art. 5º da Carta Política de 1988, pois
não se pode admitir tanta demora no julgamento de um
habeas corpus [...]” (f. 4).

6. Em 26 de julho de 2007, antes de apreciar o
pedido de liminar, a Ministra Ellen Gracie, Presidente
deste Supremo Tribunal, solicitou informações ao
Superior Tribunal de Justiça (f. 12), que as prestou em 7
de agosto de 2007 (f. 20).

7. Em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da
República Mario José Gisi, o Ministério Público Federal

Habeas Corpus - Processual Penal - Alegação de
Demora na Realização do Julgamento de Mérito

de Habeas Corpus no Superior Tribunal de
Justiça - Afronta ao Princípio Constitucional 

da Duração Razoável do Processo -
Constrangimento Ilegal Caracterizado -

Ordem Deferida

- A comprovação de excessiva demora na realização do
julgamento de mérito do habeas corpus impetrado no
Superior Tribunal de Justiça configura constrangimento
ilegal, por descumprimento da norma constitucional da
razoável duração do processo (art. 5º, inc. LXXVIII, da
Constituição da República), viabilizando, excepcional-
mente, a concessão de habeas corpus.

- Deferimento da ordem, para determinar à autoridade
impetrada que apresente o habeas corpus em Mesa, na
primeira sessão da Turma em que oficia, subseqüente à
comunicação da presente ordem (art. 664 do Código de
Processo Penal c/c o art. 202 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça).

HHAABBEEAASS  CCOORRPPUUSS NNºº  9911..998866-33//RRSS  -  RReellaattoorraa::  MMiinniissttrraa
CCÁÁRRMMEENN  LLÚÚCCIIAA


